
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 455.437 - MS (2013/0419377-3)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : JUCILAINE BOGARIM DOS SANTOS ORUÉ 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : ANA PAULA CORREIA E OUTRO(S)
  ELIZETE APARECIDA O SCATIGNA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL 
ENCAMINHADA E OU ENTREGUE NO ENDEREÇO DO 
DEVEDOR. CONSTITUIÇÃO EM MORA. REVISÃO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. AJUIZAMENTO DE 
AÇÃO REVISIONAL. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. 
NÃO OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 07 E 83 
DO STJ. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro 
e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 09 de setembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Presidente

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 455.437 - MS (2013/0419377-3)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : JUCILAINE BOGARIM DOS SANTOS ORUÉ 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : ANA PAULA CORREIA E OUTRO(S)
  ELIZETE APARECIDA O SCATIGNA 

RELATÓRIO

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por JUCILAINE BOGARIM DOS 

SANTOS ORUÉ contra decisão monocrática que negou provimento ao agravo 

em recurso especial, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E 
APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. NOTIFICAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL ENCAMINHADA E OU ENTREGUE NO 
ENDEREÇO DO DEVEDOR. CONSTITUIÇÃO EM MORA. 
NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULAS 07 E 83 DO STJ. 
ADEQUAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO PELOS 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.

A agravante, em suas razões recursais, às fls. 258/267, aduz que "no que  

tange ao óbice previsto na Súmula 07 do STJ, é certo que no presente caso não 

paira tal óbice, visto que não há a necessidade de reexame de matéria fático do 

caso". 

Alega, ainda, que a "agravante efetuou a contento o cotejo analítico. 

Transcreveu decisões proferidas por Tribunais diversos, bem como desse 

Sodalício, em casos idênticos, demonstrando suficientemente as circunstâncias 

identificadoras da divergência com o caso confrontado".

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 455.437 - MS (2013/0419377-3)
  

VOTO

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Com efeito, insta sublinhar que, não obstante os argumentos declinados 

pela parte, as razões trazidas em regimental não contêm fundamentos 

suficientes a desconstituir a decisão recorrida, devendo ser mantida pelos seus 

próprios fundamentos, passando a fazer parte do julgado. 

Eis o teor do decisum:

Com efeito, no que diz respeito à constituição em mora por meio de 
notificação extrajudicial, foi consolidado o entendimento de que para a 
sua caracterização, é suficiente a entrega da correspondência no 
endereço do devedor, ainda que não pessoalmente, conforme 
preconizado no acórdão recorrido. 
Nesse sentido: 

"PROCESSUAL CIVIL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO DE 
BUSCA E APREENSÃO. CONVERSÃO EM DEPÓSITO. 
CONSTITUIÇÃO EM MORA. NOTIFICAÇÃO ENTREGUE NO 
ENDEREÇO DO DEVEDOR. VALIDADE. DECRETO-LEI N. 911, 
ART. 2º, § 2º. EXEGESE. I. Válida a notificação para constituição 
em mora do devedor efetuada em seu domicílio, ainda que não lhe 
entregue pessoalmente. Precedentes do STJ. II. Recurso especial 
conhecido e provido, para afastar a extinção do processo, 
determinando ao Tribunal de Alçada a apreciação das demais 
questões postas no agravo de instrumento." 
(REsp 692.237/MG, Rel. Ministro Aldir Passarinho Junior, DJ de 
11/4/2005).

"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 
CARACTERIZAÇÃO DA MORA. PRECEDENTES. COMPROVAÇÃO 
DA MORA. VALIDADE DA NOTIFICAÇÃO. REQUISITO PARA 
CONCESSÃO DE LIMINAR. - Ainda que haja possibilidade de o 
réu alegar, na ação de busca e apreensão, a nulidade das 
cláusulas do contrato garantido com a alienação fiduciária, ou 
mesmo seja possível rever, de ofício, cláusulas contratuais 
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consideradas abusivas, para anulá-las, com base no art. 51, IV do 
CDC, a jurisprudência da 2.ª Seção do STJ é pacífica no sentido de 
que na alienação fiduciária a mora constitui-se ex re, isto é, 
decorre automaticamente do vencimento do prazo para pagamento, 
por isso não cabe qualquer inquirição a respeito do montante ou 
origem da dívida para a aferição da configuração da mora. - Na 
alienação fiduciária, comprova-se a mora do devedor pelo protesto 
do titulo, se houver, ou pela notificação extrajudicial feita por 
intermédio do Cartório de Títulos e Documentos, que é considerada 
válida se entregue no endereço do domicílio do devedor, ainda que 
não seja entregue pessoalmente a ele. - A busca e apreensão deve 
ser concedida liminarmente se comprovada a mora do devedor 
fiduciante. Recurso especial provido." 
(REsp 810717/RS, Terceira Turma, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJ 
de 4.9.2006) 

Ademais, elidir a conclusão do aresto impugnado, no sentido da 
ocorrência da notificação do devedor, demandaria o revolvimento do 
conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada nesta sede 
especial a teor da Súmula 07/STJ.
Do mesmo modo, não merece reparos o acórdão recorrido no tocante a 
não descaracterização da mora, porquanto nos termos da 
jurisprudência para pacificada desta Corte, "não descaracteriza a mora 
o ajuizamento isolado de ação revisional, nem mesmo quando o 
reconhecimento de abusividade incidir sobre os encargos inerentes ao 
período de inadimplência contratual.” (REsp n.º 1.061.530, submetido 
ao art. 543-C do CPC).

A propósito, a fim de corroborar os fundamentos supra referidos, cita-se 

mais alguns precedentes desta Corte Superior. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. 
CONSTITUIÇÃO DO DEVEDOR EM MORA MEDIANTE 
NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL. DESNECESSIDADE DE 
INTIMAÇÃO PESSOAL. SUFICIENTE A ENTREGA NO ENDEREÇO 
DO DEVEDOR. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO 
STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Esta Corte consolidou entendimento no sentido de que, para a 
constituição em mora por meio de notificação extrajudicial, é suficiente 
que seja entregue no endereço do devedor, ainda que não pessoalmente. 
Precedentes.
2. Na presente hipótese, o acórdão recorrido informa que a notificação 
extrajudicial foi entregue no endereço da devedora.
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Rever esta conclusão importaria no reexame do conteúdo 
fático-provatório dos autos, o que é vedado pelo teor da Súmula 7 deste 
Superior Tribunal.
3. Não tendo o agravante trazido qualquer razão jurídica capaz de 
alterar o entendimento sobre a causa, mantenho a decisão agravada 
pelos seus próprios fundamentos.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 419.667/MS, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
06/05/2014, DJe 13/05/2014)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE BUSCA E APREENSÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NOTIFICAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL REALIZADA POR INTERMÉDIO DE CARTÓRIO 
DE TÍTULOS E DOCUMENTOS ENTREGUE NO DOMICÍLIO DO 
DEVEDOR. DESNECESSÁRIA A NOTIFICAÇÃO PESSOAL. MORA 
COMPROVADA. AJUIZAMENTO DE AÇÃO REVISIONAL. 
DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO 
NÃO PROVIDO.
1. Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade, 
omissão ou contradição, vícios inexistentes no acórdão embargado.
2. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que, para a 
constituição em mora, é desnecessária a notificação pessoal do 
devedor, bastando que seja feita via cartório e no endereço declinado 
no contrato, o que ocorreu no caso dos autos.
3. O simples ajuizamento de ação pretendendo a revisão de contrato 
não obsta a ação de busca e apreensão. Incidência da Súmula 83/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
479.707/MS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 05/05/2014, grifei)

Nesse passo, advirta-se que a oposição de incidentes processuais 

infundados dará ensejo à aplicação de multa por conduta processual indevida.  

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0419377-3 AREsp 455.437 / MS

Números Origem:  0019099-60.2011.8.12.0001/50003  0019099602011812000150003

EM MESA JULGADO: 09/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JUCILAINE BOGARIM DOS SANTOS ORUÉ
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : ANA PAULA CORREIA E OUTRO(S)

ELIZETE APARECIDA O SCATIGNA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JUCILAINE BOGARIM DOS SANTOS ORUÉ
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : ANA PAULA CORREIA E OUTRO(S)

ELIZETE APARECIDA O SCATIGNA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura 
Ribeiro e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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